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Resumo:
Os incêndios florestais constituem, em Portugal continental, o mais relevante problema ambiental e, frequen-
temente, têm sido explicados pelas características climáticas e meteorológicas do nosso território, por estas afetarem 
tanto o desenvolvimento como a inflamabilidade dos combustíveis. Todavia, o perfil do clima português, mediterrâneo, 
não justifica, por si só, nem o elevado número de ignições, nem a vasta área ardida ao longo destas últimas três déca-
das. Com o presente trabalho, pretende-se avaliar a evolução e as tendências da distribuição regional, quer das ocor-
rências quer das áreas ardidas em Portugal continental, desde 1981 até 2010, bem como identificar inter-relações, ao 
nível do distrito, entre variáveis biofísicas, trajectórias sócio-demográficas e incidência de incêndios florestais.
Palavras-chave: Ignições. Área ardida. Variabilidade regional. Fatores responsáveis. Portugal.
Résumé:
Trois décennies d’incendies de forêt au Portugal: l’incidence régionale et les principaux facteurs responsables
Les feux de forêt au Portugal continental, sont le problème environnemental le plus important et ont souvent été 
expliquée par les caractéristiques climatiques et météorologiques de notre territoire, parce qu’ils affectent à la fois la 
disponibilité et l’inflammabilité des combustibles. Toutefois, le profil du climat portugais, méditerranéen, n’explique 
pas, à lui seul, ni le nombre élevé d’ignitions ni la vaste superficie brûlée au cours de ces trois dernières décennies. Le 
présent travail vise à évaluer les progrès et les tendances dans la répartition régionale des occurrences et les superficies 
brûlées du Portugal continental, de 1981 à 2010, et d’identifier les inter-relations au niveau du district, entre les varia-
bles biophysiques, les trajectoires socio-démographiques et l’incidence des incendies de forêt.
Mots-clés: Ignitions. Superficie brûlée. Variabilité régionale. Facteurs responsables. Portugal.
Abstract:
Three decades of forest fires in Portugal: regional incidence and main driving forces
Forest fires constitute, in Portugal mainland, the most relevant environmental problem and have been frequently 
explained by the climatic and meteorological characteristics of our territory, affecting both the availability and flamma-
bility of fuels. However, the Mediterranean profile of the Portuguese climate does not justify, per se, neither the high 
number of ignition nor the large burnt area over the last three decades. The purpose of this paper was to analyze the 
evolution and tendencies in regional distribution of both forest fire ignitions and burnt areas in mainland Portugal, since 
1981 until 2010, and to identify the relationship between biophysical variables and socio-demographic trajectories and 
the incidence of forest fires at the district level.
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Introdução
Os incêndios florestais fazem parte integrante 
dos ecossistemas mediterrâneos, mas também repre-
sentam, na atualidade, um dos seus principais fatores 
de degradação. Em Portugal continental, constituem o 
mais relevante problema ambiental e são frequente-
mente considerados a principal causa de degradação da 
camada edáfica superficial.
A nível europeu, os países da bacia do Mediterrâ-
neo assinalaram, nestas últimas décadas, um importan-
te incremento tanto no número de ocorrências como na 
área percorrida pelas chamas (JRC, 2005). Esta tendên-
cia crescente, apesar da irregularidade temporal no 
número de ocorrências e na área ardida, distingue Por-
tugal dos restantes países do Sul da Europa, não apenas 
pelo elevado número de ignições, mas, sobretudo, de-
vido à maior proporção de área ardida, em particular 
nas regiões Centro e Norte. 
As condições climáticas e meteorológicas de um 
determinado espaço geográfico desempenham um papel 
crucial na ocorrência de incêndios, por afetarem tanto a 
quantidade como a inflamabilidade dos combustíveis 
(ReBelo, 1980; Lourenço, 1988, 1991; Pyne et al. 1996; Skin-
ner et al., 1999; ViegaS e ViegaS, 1994; Kunkel, 2001; ViegaS 
et al. 2001, 2004; Pereira et al. 2005; Carvalho et al., 
2008; WeSterling, 2008; Camia e Amatulli, 2009).
Em Portugal, são inúmeros os trabalhos em que 
se relacionam as características climáticas e meteoro-
lógicas do nosso território com a ocorrência dos incên-
dios (ReBelo, 1980; Lourenço, 1988 e 1991; Lourenço e 
GonçalveS, 1990; ViegaS et al., 1992; ViegaS e ViegaS, 1994; 
Pereira et al. 2005; Carvalho et al., 2008). Todavia, o per-
fil do clima português, mediterrâneo, não justifica, por 
si só, nem o elevado número de ignições nem a vasta 
área ardida ao longo destas últimas três décadas. Com 
efeito, a nível regional, a incidência de incêndios flo-
restais interrelaciona-se com um conjunto vasto de fa-
tores, meteorológicos, mas também orográficos e liga-
dos ao uso e cobertura vegetal do solo (Rothermel, 1983; 
Mermoz et al., 2005).
Com o presente trabalho pretende-se (1) anali-
sar a evolução e a tendência quer do número de ocor-
rências quer das áreas ardidas em Portugal continen-
tal, desde 1981 até 2010, bem como a sua distribuição 
regional; (2) detetar inter-relações entre as variáveis 
biofísicas, as trajetórias sócio-demográficas e incidên-
cia de incêndios florestais, a nível de distrito, e, por 
último, (3) identificar e caracterizar os principais fato-
res responsáveis pelos incêndios florestais em Portugal 
continental.
Área de Estudo
Portugal Continental apresenta, apesar da sua 
modesta dimensão territorial, importantes contrastes 
físicos e recentes trajetórias sociodemográficas com-
plexas, com reflexos muito significativos no uso e ocu-
pação do solo. Assim, os quantitativos anuais de preci-
pitação variam entre pouco mais de 500mm, em Faro, e 
cerca de 1500 mm, em Viana do Castelo (Quadro I), 
sabendo-se que estes valores são fortemente reforça-
dos nas montanhas do NW e Centro de Portugal. 
Também as trajetórias demográficas assinalam 
contrastes relevantes, menos pautadas pela dicotomia 
Norte/Sul, pois esta é mais determinada pela fisiografia 
do terreno e pelas características do clima, mas assina-
ladas, sobretudo, pela oposição entre o Litoral e o Inte-
rior. Embora com diferentes taxas e ritmos, é generali-
zada a perda de população nos distritos do interior, 
desde a segunda metade do século passado. Com a 
enorme saída de população destes distritos (Guarda, 
Beja, Portalegre, Bragança, Vila Real, Castelo Branco e 
Évora) reduziram-se as densidades populacionais e ace-
lerou-se o processo de envelhecimento. 
As alterações verificadas nos usos do solo e co-
bertura vegetal, em consequência do abandono agríco-
la, são antes de mais, o resultado da dinâmica da sua 
ocupação populacional (almeiDa et al., 2009). A área 
agrícola, assente na cultura de cereais de sequeiro, do-
minava a paisagem em meados da década de 50 do pas-
sado século. A nível nacional ocupava 50% do território, 
com relevantes variações inter-regionais, salientando-
se os distritos de Bragança, Lisboa, Beja e Faro, com 
valores a rondar 70%. As áreas florestal e inculta esten-
diam-se, respetivamente, por 23% e 15% do território 
continental. 
A análise dos resultados obtidos a partir do Cori-
ne Land Cover, para 2006, mostra alterações muito ex-
pressivas, sobretudo ao nível das áreas agrícola e incul-
ta. A primeira delas assinala uma perda de 66%, 
enquanto que, a segunda, regista um incremento de 
77%. Por sua vez, a floresta manteve a sua expressão 
geográfica praticamente inalterável.
Metodologia
A divulgação dos dados relativos aos incêndios 
florestais é da responsabilidade da Autoridade Florestal 
Nacional, entidade que, até ao ano de 2006, também 
foi responsável pela recolha e tratamento dessa infor-
mação. Do conjunto de variáveis disponibilizadas, para 
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o período de 1981-2010 (3 décadas), utilizaram-se ape-
nas duas: número de ocorrências e área ardida, por dis-
trito. Estas duas variáveis foram, posteriormente, in-
terrelacionadas com a superfície total do distrito, 
permitindo a sua análise em termos tanto de números 
absolutos como de valores relativos.
Com o objetivo de determinar os fatores que, à 
escala regional, influenciam a ocorrência de incêndios 
florestais, foi definido um conjunto de variáveis (inde-
pendentes), onde se integram as características físicas, 
as trajetórias sociodemográficas, as mudanças no uso 
do solo e coberto vegetal e, ainda, outras associadas à 
estrutura da propriedade (Quadro II). 
Foi, ainda, determinado um indicador de rugosi-
dade topográfica, para cada distrito, de acordo com o 
adaptado de Melton, proposto por Pereira e ramoS (1997), 
e que resulta da razão entre a amplitude altimétrica e 
a raiz quadrada da área do distrito. Foi utilizada, como 
documento de base, a Carta hipsométrica do Atlas do 
Ambiente, à escala de 1/1000000 (1982). As variáveis 
relativas ao clima, foram recolhidas do Instituto de Me-
teorologia, para as estações disponíveis, que coincidem 
com as sedes de distrito. 
As variáveis sociodemográficas e as ligadas à es-
trutura da propriedade, foram extraídas dos documen-
tos oficiais, disponibilizados pelo Instituto Nacional de 
Estatística, enquanto as relativas ao uso e coberto ve-
getal do solo tiveram como fonte, para meados do sécu-
lo passado, o levantamento efetuado pelo SROA (Servi-
ço de Reconhecimento e Ordenamento do Território) e, 
para 2006, o mapa Corine Land Cover, disponibilizado 
pela Agência Europeia do Ambiente. 
Para detetar tendências (positivas, negativas ou 
nulas) no número de ocorrências e áreas ardidas, nas 
três décadas analisadas, aplicaram-se linhas de tendên-
cia/regressão, tendo-se optado por aquela que melhor 
se ajustava à distribuição (com o maior valor de R2). 
Para avaliar o grau de correlação entre o conjun-
to de variáveis, dependentes e independentes, aplicou-
se o coeficiente ρ de Spearman, teste não paramétrico 
(SneyerS, 1992; Yue et al., 2002). Este coeficiente não é 
sensível a assimetrias na distribuição, nem à presença 
de outliers, não exigindo, portanto, que os dados pro-
venham de duas populações normais. O coeficiente ρ de 
Spearman varia entre 1 e -1. Quanto mais próximo esti-
ver destes extremos, maior será a associação, directa 
ou inversa, entre as variáveis.
Com o objetivo de testar dependências cumulati-
vas de uma única variável dependente, em relação a 
diversas variáveis independentes, foi utilizada Regres-
são Linear Múltipla - regressão passo-a-passo” ou ste-
pwise regression. A regressão linear múltipla, passo-a-
passo, permite a análise da relação entre uma variável 
dependente (Y) e um conjunto de variáveis indepen-
Quadro I
Principais características dos 18 Distritos de Portugal Continental
Clima DemograFia uSo Do Solo/CoBerto vegetal
(1971-2000) (1960-2001) 2001 SROA (1956/57) CLC ( 2006)
Distritos PMA TMA VP DP IE AA AF AI AA AF AI
V. Castelo 1470 14.8 -8 112 97 28 30 38 3 21 47
Braga 1466 14.5 63 329 46 37 34 27 4 27 32
Porto 1254 14.7 78 781 53 40 45 11 5 27 16
Vila Real 1074 13.3 -31 51 96 38 33 37 19 14 43
Bragança 758 12.3 -34 23 129 71 7 18 23 9 33
Aveiro 908 15.4 59 268 64 34 46 15 11 43 18
Viseu 1170 13.6 -19 79 89 39 34 25 11 28 35
Coimbra 905 15.5 1 110 104 37 45 16 10 41 28
Guarda 882 10.9 -43 32 134 63 13 19 15 9 51
Leiria 945 14.7 23 136 83 47 40 11 12 33 22
C. Branco 758 15.7 -35 31 142 54 22 13 16 24 40
Santarém 697 16.0 -2 66 108 55 27 5 20 34 20
Lisboa 726 17.0 73 789 83 71 13 11 26 11 10
Portalegre 852 15.2 -39 20 144 56 4 3 33 25 13
Setúbal 716 16.2 152 161 75 53 19 7 19 43 12
Évora 609 15.9 -22 23 120 54 2 1 36 23 6
Beja 572 16.3 -46 15 132 70 2 3 41 14 15
Faro 509 17.4 29 85 96 71 11 13 9 14 42
Média 904 15.0 11 172 100 51 23 15 17 24 27
PMA: Precipitação média annual (em mm); TMA: Temperatura média annual (em ºC) ; VP: Variação na população residente (em %); DP: Densidade populacional; 
IE: Índice de envelhecimento; AA: Área agrícola (em %) (terras aráveis + culturas permanentes); AF: Área florestal (em %); AI: Área inculta (em %) (Comunidades 




dentes (X´s), eliminando as que apresentam um eleva-
do grau de colinearidade. Expressa-se através da se-
guinte fórmula:
Yi= Bo+B1X1+B2X2+…BnXn + εi
Em que Yi é o teor da variável dependente; Bo é 
uma constante; X1...Xn são as variáveis independentes e 
B1…Bn os coeficientes ligados às variáveis X1…Xn, respeti-
vamente calculados de forma a obter o melhor ajuste 
possível aos dados. εi corresponde ao erro, isto é, à va-
riabilidade de Y não explicada pela relação linear. Cada 
variável (independente) é, no entanto, isolada e manti-
da constante enquanto as restantes variam sistematica-
mente, o que permite observar a sua influência na vari-
ável dependente.
Apesar de poderem ser utilizadas tantas variá-
veis quantas quisermos, nem todas acrescentam infor-
mação ao sistema analisado. O modelo de regressão 
múltipla, passo-a-passo, define, de entre o conjunto 
de variáveis, aquelas que vão ser introduzidas na equa-
ção de regressão, excluindo as que contêm informação 
redundante e as que não têm uma capacidade de expli-
cação significativa. 
O grau de ajuste do modelo tem como objetivo 
avaliar em que medida as variáveis integradas explicam 
as variações que se produzem na variável dependente. 
O mais utilizado é o coeficiente de determinação R2, 
que indica a proporção de variância da variável depen-
dente explicada pelas variáveis independentes introdu-
Quadro II
Variáveis dependentes e independentes utilizadas, a nível distrital
VARIÁVEIS DEPENDENTES FONTE
Incidência de incêndios florestais (1981-2010)
TO Total de ocorrências Autoridade Florestal Nacional, AFN
DO Densidade de ocorrências (10 km2)
ATA Área total ardida (em hectares)
PAA Percentagem de área ardida por distrito
AMO Área média ardida por ocorrência (em hectares)
VARIÁVEIS INDEPENDENTES
Características biofísicas
IRT Indicador de rugosidade topográfica Agência Portuguesa do Ambiente
PMA Precipitação média anual (em mm), 1971-2000
Instituto de MeteorologiaTMA Temperatura média anual (em ºC), 1971-2000
TMM Média anual da temperatura máxima (em ºC), 1971-2000
NMS Número de meses secos, 1971-2000
Características sociodemográficas
TP População total, 2001 Recenseamentos Gerais da População, INE
DP Densidade de população, 2001
VP Variação da população, 1960-2001 (em %)
PR População rural, 2001 (em %)
IE Índice de envelhecimento, 2001
Mudanças no uso e cobertura vegetal do solo/ Atividades económicas
AA Área agrícola, em %, 2006 Corine Land Cover
PAH Pastagens e áreas agrícolas heterogéneas, em %, 2006
AF Área de floresta, em %, 2006
AI Área inculta, em %, 2006
VAA Variação na área agrícola, em %, 1951/56-2006 Corine Land Cover vs SROA
VPAH Variação nas pastagens e áreas agrícolas heterogéneas, em %, 
1951/56-2006
VAF Variação na área de floresta, em %, 1951/56-2006
VAI Variação na área inculta, em %, 1951/56-2006
FD Floresta dominante, 2006
FDfl Espécies folhosas, em %, 2006
FDrs Espécies resinosas, em %, 2006
TGM Total de gado miúdo, 1999 Recenseamentos Agrícolas, INE
DGM Densidade de gado miúdo, 1999
VGM Variação no total de gado miúdo, em %, 1955-1999
Estrutura das explorações
DE Dimensão média das explorações, 1999
NP Nº de parcelas por exploração, 1999
DP Dimensão media das parcelas, 1999
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zidas no modelo. O coeficiente de determinação apre-
senta uma variação positiva entre 0 e 1, podendo ter 
uma leitura percentual (%). A validação do modelo de 
regressão realiza-se através da aplicação de provas ou 
contrastes de significado, constando entre os mais habi-
tuais os testes T, associados a um nível de significância 
inferior a 0,05 (p-value <0,05). Estes testes são úteis 
para se decidir se certas variáveis independentes po-
dem, ou não, ser eliminadas da equação de regressão.
Resultados
a) Número de ocorrências e área ardida: 
tendências e incidência regional
No decurso das últimas três décadas, mais de 
meio milhão de ignições foram registadas, tendo devas-
tado uma área que se aproxima dos 3,3 milhões de hec-
tares, o que, em termos relativos, representa mais de 
1/3 do território continental português. A evolução in-
ter-anual do número de ocorrências e área ardida em 
Portugal continental mostra, nas últimas 3 décadas, 
uma tendência positiva, tanto no total de ocorrências 
como nas áreas ardidas (figura 1), apesar desta tendên-
cia apenas se revelar estatisticamente significativa para 
o número de ignições (R2=0,718 e p-value <0,000). Em 
média, nesta última década, assinalaram-se aproxima-
damente 26000 ocorrências/ano, enquanto nas décadas 
anteriores, de 90 e 80, o número de ignições foi, res-
pectivamente, de 24750 e 8200. Os máximos anuais de 
ignições, cujo valor ultrapassou 30000 ocorrências, fo-
ram assinalados nos anos de 1995, 1998, 2000, 2005, 
2007 e 2010. 
No que se refere à área ardida, verifica-se que 
nesta última década (2001-2010) a média anual rondou 
144000 ha, valor que foi 36% superior à década prece-
dente (1991-2000), com uma média anual de 106000 
ha. A década de 80 foi a que apresentou as menores 
áreas médias anuais, aproximadamente 83000 ha, me-
nos 28%, em relação à seguinte, e menos 74%, se con-
frontada com a primeira década do novo milénio. O ano 
de 2003 foi, sem dúvida, o mais dramático, com mais de 
400000 ha a serem percorridos pelas chamas, seguido 
de perto pelo de 2005, com uma área ardida a superior 
a 330000 ha.
Foi nos meses de Junho (±7%), Julho (±21%), 
Agosto (±30%) e Setembro (21%) que ocorreram, aproxi-
madamente, 80% das ignições anuais, enquanto que 
cerca de 50% da área ardida se concentrou no mês de 
Agosto.
A distribuição inter-regional dos valores médios 
anuais mostra que foi no distrito do Porto onde se assi-
nalou o maior número de ocorrências, cerca de 4000, o 
que representa ¼ das ignições a nível nacional (Figura 
2). Em contrapartida, nos distritos alentejanos, a mé-
dia anual ronda, no período analisado, a centena de 
ocorrências. Relativamente à área ardida, o distrito da 
Guarda emerge como o mais flagelado pelas chamas, 
com um valor médio anual superior a 18 mil ha. Os dis-
tritos de Viseu, Castelo Branco, Vila Real, Coimbra e 
Figura 1
Evolução e tendências no número de ocorrências e área ardida, em Portugal continental (1981-2010).




Santarém surgem na sequência, com uma média anual 
a oscilar entre 8000 e 11000 ha ardidos. Os distritos de 
Setúbal, Évora, Beja e Lisboa assinalam as menores 
áreas ardidas, inferiores a 2000 ha/ano.
A inter-relação da distribuição das ocorrências ou 
da área ardida com a área total do respetivo distrito, 
continua a destacar o do Porto (com 16 ocorrên-
cias/10km2/ano) como sendo o mais suscetível à ignição 
de incêndios, seguido dos de Braga (com 8 ocorrên-
cias/10km2/ano) e de Viana do Castelo (com 6 
ocorrências/10km2/ano) (Figura 3). Por sua vez, quando 
se considera a percentagem média anual de área ardi-
da, o distrito da Guarda permanece como o mais afeta-
do pelas chamas (cerca de 3,5%/ano), embora o de Via-
na do Castelo apresente um valor não muito distante 
deste (cerca de 3%/ano). Os distritos de Évora, Beja e 
Setúbal destacam-se pela reduzida densidade de ocor-
rências e percentagem média anual de área ardida. 
Figura 2
Número médio de ocorrências e área média ardida por distrito (1981-2010).
Figura 3
Densidade média anual de ocorrências (10km2) e percentagem média de área ardida, por distrito (1981-2010). 
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A relação entre o número de ocorrências e a área 
ardida em cada distrito, faz sobressair o de Portalegre, 
com cerca de 30ha incinerados por cada ignição, segui-
do pelos de Castelo Branco, Beja, Faro e Guarda. Em 
contrapartida, nos distritos do Porto, Lisboa, Braga e 
Setúbal a área média ardida por ignição não ultrapassou 
3ha (Figura 4).
b) Número de ocorrências e área ardida: 
principais fatores responsáveis
A aplicação do coeficiente de correlação de Spe-
arman, com o intuito de detetar correlações entre as 
variáveis relativas aos incêndios florestais, mostrou 
que, entre o número de ocorrências e a respetiva den-
sidade, a associação é elevada (Rs= 0,953, p-value: 
0,000), assinalando-se o mesmo entre o total ardido e a 
percentagem de área ardida por distrito (Rs: 0,821; p-
value: 0,000). 
Por outro lado, tanto o número de ignições como 
a sua densidade, não denotam, com o total de área ar-
dida, uma correlação com significado estatístico (Rs: 
0,370; p-value: 0,130; Rs: 0,240; p-value: 0,336), evi-
denciando comportamentos diferenciados em termos 
de distribuição regional e, por conseguinte, diferentes 
fatores expositivos. 
Assim, com o objetivo de aclarar a dependência 
cumulativa das variáveis dependentes (relacionadas 
com os incêndios florestais) em relação às independen-
tes (associadas aos fatores físicos, sociodemográficos, 
mudanças no uso e coberto vegetal do solo e estrutura 
das propriedades) aplicaram-se regressões múltiplas, 
cujos resultados se encontram sistematizados nos Qua-
dros III a VI. 
Dos resultados obtidos, a variável que melhor ex-
plica a distribuição da densidade de ocorrências a nível 
regional, devido à elevada capacidade de explicação da 
variância inter-distrital observada (cerca de 64%), é a 
densidade populacional (Quadro III). No entanto, a apli-
cação da regressão múltipla fez emergir um segundo 
modelo, o qual associa uma outra variável, referente 
Figura 4
Área média ardida por ocorrência (1981-2010).
Quadro III
Correlações, erro padrão estimado e equação da regressão múltipla para a densidade de ocorrências regis-
tadas nas últimas 3 décadas (1981-2010)
Modelo R Variância explicada
Erro padrão 
estimado Equação da regressão múltipla
Densidade de 
ocorrências
1 0.802 64.3 7.602 DO= 2.616+0.42DP
2 0.925 85.5 4.997 DO=-14.915+0.035DP +0.020PMA
Variável dependente: DO- Densidade de ocorrências (km2) 1981-2010.
Modelo:  1- Variáveis explicativas integradas: (Constante), DP: Densidade populacional (2001); 
 2- Variáveis explicativas integradas no modelo: (Constante), DP: Densidade populacional (2001); 
 PMA: Precipitação média anual.




aos quantitativos médios anuais de precipitação (1971-
2000), embora a sua quota-parte de explicação seja 
inferior à anterior variável, ao justificar apenas cerca 
de 20% da variabilidade observada na densidade de ig-
nições. O facto das correlações, entre as variáveis de-
pendente e independentes, assumirem um sinal positi-
vo, tal significa que é nas áreas densamente povoadas e 
com maiores quantitativos anuais de precipitação que 
se assinala o maior número de ocorrências. 
No que toca à área ardida, o modelo introduz 
apenas uma variável explicativa, a percentagem de 
área inculta (em 2006), a qual justifica per se 60% da 
variação inter-regional observada (Quadro IV), ao passo 
que na explicação da percentagem ardida surgem três 
variáveis (Quadro V). A primeira, a determinante, justi-
fica mais de 70% da variabilidade regional observada e 
refere-se ao indicador de rugosidade topográfica. A se-
gunda, acrescenta cerca de 10% de capacidade prediti-
va ao modelo de regressão e relaciona-se com a área 
inculta. Por último, é introduzida a variação observada 
na área florestal, nestas últimas décadas, embora esta 
variável apenas acrescente um coeficiente de explica-
ção de cerca de 6%. As relações entre as variáveis inde-
pendentes e a dependente são, nos dois primeiros ca-
sos, de sinal positivo, enquanto que, com a terceira, é 
de sinal negativo.
Relativamente à área média ardida por ocorrên-
cia, apenas se destaca uma variável, o índice de enve-
lhecimento. A variância inter-distrital observada é ex-
plicada, em 73% dos casos, por esta variável, sendo o 
respetivo sinal de correlação positivo (Quadro VI).
Discussão e conclusão
Os resultados obtidos mostram uma tendência 
positiva, tanto do número de ocorrências como das áre-
as ardidas, em Portugal continental, nestes últimos 30 
anos, apesar de apenas se revelar estaticamente signi-
ficativa para a primeira das variáveis. Esta tendência é 
consistente com os resultados obtidos em outras áreas 
da região mediterrânea, em particular nas penínsulas 
Quadro IV
Correlações, erro padrão estimado e equação da regressão múltipla para a área total ardida (em ha) registadas 
nas últimas 3 décadas (1981-2010)
Modelo R Variância explicada
Erro padrão 
estimado Equação da regressão múltipla
Área total ardida 1 0.776 60.2 2910.685 ATA= -833.748+255.304AI
Variável dependente: ATA- Área total ardida, em ha, 1981-2010.
Modelo: 1- Variável explicativa integrada: (Constante), AI: Área inculta, em %, (2006); 
Quadro V
Correlações, erro padrão estimado e equação da regressão múltipla para a percentagem de área ardida/distrito 
nas últimas 3 décadas (1981-2010)
Modelo R Variância explicada
Erro padrão 
estimado Equação da regressão múltipla
% de área ardida
1 0.848 71.9 15.5187 PAA= -7.577+32.487IRT
2 0.910 82.7 12.5705 PAA= -15.214+21.000IRT+0.929AI
3 0.938 88.0 10.8467 PAA= 4.673+10.017IRT+1.176AI-0.185VAF
Variável dependente: PAA- Percentagem de área ardida, 1981-2010
Modelo:  1- Variável explicativa integrada: (Constante), IRT: Indicador de Rugosidade Topográfica
 2- Variáveis explicativas integradas: (Constante), IRT: Índice de Rugosidade Topográfica, AI: Área 
 inculta, 2006 (in %)
 3- Variáveis explicativas integradas: (Constante), IRT: Índice de Rugosidade Topográfica, AI: Área 
 inculta, 2006 (in %);
 VAF: Variação na área de floresta, em %, 1951/56-2006
Quadro VI
Correlação, erro padrão estimado e equação da regressão múltipla para a área média ardida/ocorrência nas 
últimas 3 décadas (1981-2010)
Modelo R Variância explicada
Erro padrão 
estimado Equação da regressão múltipla
Área ardida/ocorrência 1 0.854 72.9 3.951 AMO= -11,392+0.212IE
Variável dependente: AMO- Área media ardida por ocorrência, 1980-2009
Modelo: 1- Variável explicativa integrada: (Constante), IE: índice de envelhecimento (2001)
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Ibérica, itálica e grega (PauSaS e ValeJo, 1999; JRC, 
2005). 
Com o intuito de explicar a crescente incidência 
de incêndios florestais, nestas últimas décadas, vários 
autores enfatizaram o efeito combinado de fatores so-
cioeconómicos e mudanças no clima da região mediter-
rânea (Vélez, 1993; Moreno e OeChel, 1995; Moreno et al. 
1998; Romero-CalCerraDa, 2008). Em Portugal, o êxodo da 
população rural para as áreas urbanas e para alguns dos 
países da Europa levou ao abandono dos usos tradicio-
nais do território, assentes na trilogia agro-silvo-pasto-
ril. Tradicionalmente, a maior parte da biomassa produ-
zida nas florestas era recolhida pela população e 
utilizadas como fonte de combustível ou na cama dos 
animais. Por outro lado, nos pinhais recolhia-se a resina 
e a manta morta. A substituição da lenha por outras 
fontes de energia (gás, electricidade…) quebrou este 
balanço “natural” e levou à acumulação de grandes 
quantidades de biomassa combustível. Mais recente-
mente, as políticas agrícolas da União Europeia tam-
bém promoveram o desmantelamento da estrutura pro-
dutiva e o abandono maciço das atividades agrícolas 
tradicionais.
A recolonização dos antigos campos de cultivo, 
com densas comunidades arbustivas e arbóreas, e sem 
qualquer tipo de gestão antrópica, favoreceram a con-
tinuidade horizontal e vertical dos combustíveis, o que 
faz com que, nas épocas mais críticas em termos de 
evapotranspiração, devido à simultaneidade de tempe-
raturas elevadas e escassez de precipitação, a propaga-
ção das chamas seja facilitada, explicando, em parte, 
este incremento na magnitude e frequência dos incên-
dios (moreno e oeChel, 1995; Moreno, 1998; Carvalho et 
al., 2002; moreira et al., 2011). Por outro lado, a flores-
tação dos espaços devolutos, focada em espécies alta-
mente combustíveis, principalmente eucalipto (Eu-
calyptus globulus) e pinheiro bravo (Pinus pinaster), 
também terá favorecido a proliferação de incêndios flo-
restas nestas últimas décadas (ShakeSBy et al., 1996). 
Para além das alterações socioeconómicas, tam-
bém as tendências positivas observadas nas temperatu-
ras poderão ter contribuído para o incremento na ocor-
rência de incêndios (Piñol et al., 1998; PauSaS, 2004). 
Com efeito, a análise de informação meteorológica 
para a Península Ibérica confirma um incremento, tanto 
na temperatura mínima como nos seus valores máximos 
anuais (miranDa et al., 2002). Estas alterações podem ter 
favorecido a combustibilidade das plantas e, sobretu-
do, facilitar a propagação das chamas. 
A análise à distribuição regional dos incêndios 
mostra que há distritos particularmente suscetíveis à 
sua deflagração (com particular destaque para os do 
Porto e Braga) e outros mais favoráveis à propagação 
das chamas (em especial os da Guarda, Viana do Caste-
lo e Viseu). Os resultados obtidos denotam, assim, uma 
interessante dicotomia Norte/Centro vs Sul. 
Na identificação dos principais fatores responsá-
veis pela ocorrência de incêndios florestais em Portugal 
continental, nestas últimas 3 décadas, destaca-se a 
presença humana como a principal causa pela desigual 
densidade e distribuição regional dos focos de ignição. 
Estes resultados concordam com os obtidos por vários 
autores, os quais também detetaram fortes correlações 
entre a densidade de ocorrências e a densidade de po-
pulação nas áreas mediterrâneas da península Ibérica 
(Piñol e TerraDaS, 1996; Romero-CalCerraDa et al., 2008; 
Martínez et al., 2009; BaDia et al., 2011). De facto, os 
seres humanos são considerados a causa primária dos 
incêndios florestais em todo o mundo (Pyne, 1982), pelo 
que o aumento da população se traduz num incremento 
do risco potencial de deflagração de incêndios. 
A distribuição regional das áreas ardidas resultou 
da sinergia entre fatores físico-geográficos (em particu-
lar da topografia, influenciando esta, por sua vez, ou-
tras variáveis como a temperatura e a precipitação) e 
mudanças sócio-económicas, com reflexo ao nível do 
uso e cobertura vegetal do solo. Com efeito, as maiores 
áreas ardidas ocorreram nas regiões com topografia 
mais acidentada e clima húmido e sub-húmido (associa-
das a menores temperaturas e maiores quantitativos 
anuais de precipitação) o qual permite o desenvolvi-
mento de maiores quantidades de biomassa, em espe-
cial ao nível dos estratos herbáceos e arbustivos, por se 
regenerarem mais rapidamente. 
Por outro lado, o intenso êxodo rural, com o con-
sequente abandono de vastas áreas agrícolas e incre-
mento das áreas denominadas de incultas, promove-
ram importantes transformações na paisagem, 
sobretudo ao nível da regeneração do coberto vegetal 
natural. O uso milenar do fogo como estratégia de con-
trolo do coberto vegetal continua a ser utilizado, so-
bretudo nas regiões onde os estratos herbáceo e arbus-
tivo se desenvolvem com maior rapidez e a pressão 
agro-pastoril ainda permanece. 
A tendência observada, tanto no número de ocor-
rências como na área ardida, mostra que as sucessivas 
políticas/medidas implementadas com o objetivo de 
reduzir o número de ignições e de áreas percorridas pe-
las chamas não têm produzido os efeitos desejáveis em 
Portugal continental. Torna-se, neste contexto, urgente 
delinear uma estratégia nacional concertada e investir 
fortemente nas áreas da prevenção. 
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